MOÇÃO Nº 25, DE 2015

Tramitam atualmente no Congresso Nacional pelo menos duas Propostas de Emenda Constitucional cujo propósito é reduzir a fragmentação partidária, ou seja, o número de partidos políticos e a consequente atomização das bancadas no Parlamento.

A Proposta de Emenda Constitucional nº 344/2013, de autoria do Deputado Mendonça Filho, altera o art. 17 da Constituição Federal para que só tenha acesso ao Fundo Partidário e a tempo no horário gratuito de propagada eleitoral no rádio e na televisão os “partidos que tenham concorrido, com candidatos próprios, à eleição geral para a Câmara dos Deputados e eleito pelo menos um representante para qualquer das Casas do Congresso Nacional”.

A outra proposição, mais restritiva, é a Proposta de Emenda Constitucional nº 352/2013, de autoria do Deputado Cândido Vaccarezza, que altera os arts. 14, 17, 27, 29, 45 e 121 da Constituição Federal, “para tornar o voto facultativo, modificar o sistema eleitoral e de coligações, dispor sobre o financiamento de campanhas eleitorais, estabelecer cláusulas de desempenho para candidatos e partidos, prazo mínimo de filiação partidária e critérios para o registro dos estatutos do partido no Tribunal Superior Eleitoral, determinar a coincidência das eleições e a proibição da reeleição para cargos do Poder Executivo, regular as competências da Justiça Eleitoral e submeter a referendo as alterações relativas ao sistema eleitoral”.

Neste caso, o que temos é uma autêntica reforma política, produzida por um Grupo de Trabalho criado por Ato da Presidência da Câmara dos Deputados para “apresentar propostas referentes à reforma política e à consulta popular sobre o tema”, grupo composto, sob a Coordenação do Deputado Cândido Vaccarezza, deste e dos Deputados Alfredo Sirkis, Antonio Brito, Daniel Almeida, Esperidião Amin, Guilherme Campos, Izalci, Júlio Delgado, Leonardo Gadelha, Luciano Castro, Luiza Erundina, Marcelo Castro, Marcus Pestana, Miro Teixeira, Ricardo Berzoini, Rodrigo Maia, Rosane Ferreira e Sandro Alex. As restrições aos partidos menos votados nesta Proposta são de duas ordens: (1) o partido que não obtiver pelo menos 5% (cinco por cento) dos votos apurados, não computados os em branco e os nulos, distribuídos em, pelo menos, um terço dos Estados, com um mínimo de 3% (três por cento) do total de cada um deles, não terá direito a recursos do fundo partidário, e (2) não terá direito a “funcionamento parlamentar”, o partido que obtiver menos que 5% (cinco por cento) dos votos apurados, não computados os em branco e os nulos.

Esta Proposta de Emenda Constitucional foi apensada à primeira.

A primeira proposição não resultaria em grande alteração da ordem existente. Bastaria a uma legenda eleger pelo menos um deputado federal para que lhe fossem reconhecidas todas as prerrogativas de um partido político. Não se trata, portanto, de alteração que, se aprovada, resultará em algum dano para a existência da legenda nanica, contanto, é claro, que esta seja expressiva o bastante para eleger pelo menos um único representante na Câmara dos Deputados. É evidente que numa Casa composta de 513 (quinhentos e treze) mandatários, consentir que um, três ou cinco destes componham uma bancada não chega a ser uma restrição relevante a sua atomização. O máximo que conseguiríamos com a aprovação de tal Emenda seria a redução do número de legendas desprovidas de qualquer representação parlamentar ou até mesma da possibilidade de obtê-la. Quanto aos prejuízos decorrentes da multiplicação de bancadas diminutas no Parlamento, estes continuariam a subsistir.

Como acentua Severino Coelho Viana, a “(...) atuação inescrupulosa de maior ênfase ocorre no seio dos minúsculos partidos políticos, denominados de nanicos, pois detêm uma míope densidade eleitoral, mas decisivos na aprovação dos projetos governamentais, quando são transformados em ‘legenda de aluguel’, a fim de obterem negociatas por meios inidôneos, como sejam, designação de apadrinhados nos altos escalões governamentais, troca de favores pessoais, liberação de recursos financeiros para promoção de campanhas eleitorais, que não chegam ao alcance do povo, além da existência de propinas que servem de trampolim para o enriquecimento ilícito da cúpula partidária. Por tudo isso, termina levando a ruína o arcabouço ideológico do sistema democrático (VIANA, Severino Coelho. A saga dos Partidos Político. Disponível em: Acesso em: 25/08/2006, apud Santano, Ana Claudia. A questão da cláusula de barreira dentro do sistema partidário brasileiro. Acesso: 07/04/2015).

A solução propugnada pelo Deputado Mendonça Filho não daria fim a este estado de coisas, limitando-se a fechar o Fundo Partidário e o horário gratuito de propaganda eleitoral àquela legenda que, de tão inexpressiva, nem sequer conseguisse fazer ingressar alguns de seus membros na Câmara Federal. De sua aprovação decorreria, ao nosso juízo, proveito muito mesquinho para proposição de tal envergadura.

A segunda Proposta, produto de um trabalho mais ambicioso, tampouco chega a excluir do Parlamento as legendas que não tiverem alcançado um desempenho mínimo no que concerne ao voto popular. É que o § 13-A, que se pretende acrescentar ao art. 17 da Constituição Federal, prescreve o seguinte:

“§ 3º-A. Têm direito a funcionamento parlamentar na Câmara dos Deputados, nas Assembleias Legislativas, nas Câmaras de Vereadores e na Câmara Distrital os partidos políticos que tenham obtido, na última eleição para a respectiva casa legislativa, cinco por cento dos votos apurados, não computados os em branco e os nulos.”

Ora, dizer que este ou aquele partido não terá direito a “funcionamento parlamentar” não significa em absoluto que seja recusado a tal legenda o direito de ter candidatos eleitos ou diplomados. O Direito Positivo Brasileiro define de modo muito preciso a expressão “funcionamento parlamentar”. Trata-se de definição contida no art. 12 da Lei dos Partidos Políticos (Lei Federal nº 9.096, de 19 de setembro de 1995), para o qual

“O partido político funciona, nas Casas Legislativas, por intermédio de uma bancada, que deve constituir suas lideranças de acordo com o estatuto do partido, as disposições regimentais das respectivas Casas e as normas desta Lei” (grifo nosso).

Ora, se o partido não funciona, isto significa tão somente que seus deputados não podem ser considerados como integrantes de uma bancada oficialmente constituída, o que implica – é preciso reconhecê-lo – em significativas restrições ao desempenho dos parlamentares. Basta dizer que uma bancada informal, isto é, não reconhecida oficialmente, não pode organizar Liderança própria, não podendo dispor, por conseguinte, dos recursos materiais e humanos colocados à disposição das Lideranças de Bancada, nem tampouco ser considerada na partilha de assentos das Comissões Permanentes ou Provisórias, como é o caso das Comissões Parlamentares de Inquérito.

Entretanto, é preciso ressaltar que cláusula de barreira nas nações que a adotam é o mesmo que “cláusula de exclusão”, ou seja, é norma que nega acesso ao Parlamento a toda legenda que não tenha obtido um número mínimo de escrutínios. Na Alemanha, por exemplo, a legenda que não recebe pelo menos 5% (cinco por cento) dos votos não terá sua votação considerada no momento em que é efetuada a distribuição dos assentos no Parlamento Federal (“Bundestag”).

Na Espanha, é preciso que o partido receba ao menos 3% dos votos válidos de cada  circunscrição  para  ter  assento  no  Parlamento  e,  na  República  Tcheca,

Polônia e Hungria, os percentuais variam entre 4% e 5% dos votos válidos. Na República Turca a cláusula de exclusão é ainda mais draconiana, pois impede o 

acesso ao Parlamento a todo partido que não tenha recebido nada menos do que a décima parte dos votos válidos!

No Brasil, a cláusula de desempenho chegou a ser inserida na Lei dos Partidos Políticos. Infelizmente, o art. 13, que tratava do assunto, foi declarado inconstitucional por decisão do Supremo Tribunal Federal, proferida por meio de acórdão datado de 07 de dezembro de 2006, que deu provimento às Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 1.351 e 1.354. Eis a razão pela qual se pretende agora que a matéria seja objeto de norma constitucional. Aliás, o citado art. 13 da Lei dos Partidos Políticos foi reproduzido integralmente pela PEC nº 352, de 2013.

Ao nosso juízo, a decisão esposada por esta Emenda é a que mais tem possibilidades de ser adotada pelo Parlamento e, por esta razão, é aquela cuja aprovação merece o nosso apoio. Mesmo que somente esta inovação, de todas as outras constantes daquela Proposta de Emenda, fosse aprovada, já se constituiria em progresso dos mais consideráveis para o nosso sistema político. 

Assim, evidenciados a relevância e o interesse público de que se reveste a matéria, 

A Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo apela para os Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os Líderes das Bancadas que compõem aquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para que a Proposta de Emenda Constitucional nº 352, de 2013, ou proposição de teor semelhante, seja aprovada com a maior brevidade possível, para que o número de partidos políticos com assento no Parlamento seja reduzido de forma expressiva. 

Sala das Sessões, em 13/4/2015.
a) Antonio Salim Curiati

